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PROCESSUAL  CIVIL.  QUESTÕES  PROCESSUAIS.
PRELIMINARES.  INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE
AGIR. AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  NA  VIA
ADMINISTRATIVA.  MATÉRIA  COM  REPERCUSSÃO
GERAL JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
DEMANDA AJUIZADA ANTES  DO  JULGAMENTO  DO
ARESTO PARADIGMA. CONTESTAÇÃO APRESENTADA.
PRETENSÃO  RESISTIDA CARACTERIZADA.  REJEIÇÃO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  CHAMAMENTO  DA
SEGURADORA LÍDER PARA INTEGRAR A DEMANDA.
DESNECESSIDADE.  SEGURADORA  QUE  COMPÕE  O
CONSÓRCIO.  LEGITIMAÇÃO  ADMINISTRATIVA  E
JUDICIAL.  REJEIÇÃO.  INTERESSE  RECURSAL.  PLEITO
IDÊNTICO AO QUE FORA DECIDIDO.  INCAPACIDADE
DE  CONQUISTA  MAIS  CONFORTÁVEL.  NÃO
CONHECIMENTO DESTE QUESITO.

-  No  tocante  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do
julgamento  do  RE  631.240,  sem  que  tenha  havido  prévio
requerimento administrativo, nas hipóteses em que exigível,
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será observado o seguinte: I. se a ação foi ajuizada no Juizado
Itinerante, a ausência não implicará na extinção do feito; II.
caso  exista  contestação  de  mérito,  restará  caracterizado  o
interesse em agir pela resistência à pretensão; III. as demais
ações  ficarão  sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar
entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de
extinção  do  processo  e,  comprovada  a  postulação
administrativa,  a  parte  contrária  será  intimada  a  se
manifestar acerca do pedido em até 90 dias. Se o pedido for
acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito
analisado, devido a razões imputáveis ao próprio requerente,
extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará  caracterizado  o
interesse em agir e o feito deverá prosseguir.

-  Segundo entendimento pacífico  da jurisprudência  pátria,
em  se  tratando  de  seguro  obrigatório  DPVAT,  todas  as
seguradoras que compõem o consórcio,  conforme previsão
do art. 7º da Lei nº 6.194/74, são legitimadas, administrativa
ou judicialmente, a pagar a indenização, não havendo que se
falar  em  exclusividade  obrigacional  de  determinada
seguradora.

-  O  interesse  em  recorrer  faz  alusão  à  obtenção  de  uma
situação mais favorável do que aquela imposta pela decisão
vergastada.

CIVIL. MÉRITO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA DO  SEGURO
DPVAT.  MORTE.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
REQUERIMENTO DOS FILHOS. AUSÊNCIA DE CÔNJUGE
OU  COMPANHEIRA.  HERDEIROS  LEGITIMADOS.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  REFORMATIO  IN  PEJUS.
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO.
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  REFORMA  DA
DECISÃO DE OFÍCIO.

- Ausente cônjuge ou companheira e, observados o art. 4º da
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Lei  6.194/74  com  redação  dada  pela  Lei  11.482/2007  e  a
ordem hereditária prevista no art.  792 do Código Civil  de
2002,  os  descendentes  são  os  únicos  herdeiros  legitimados
para pleitear a indenização securitária.

- O STJ entende que, a questão afeta aos juros de mora e à
correção monetária, como consectários legais da condenação
principal,  ostenta  natureza  de  ordem  pública  e  pode  ser
analisada  até  mesmo  de  ofício  pelo  órgão  jurisdicional,
independentemente de qualquer pedido expresso das partes,
razão pela qual não se aplica a ela o princípio da proibição
da reformatio in pejus.

- A incidência de atualização monetária nas indenizações por
morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art.
5º da Lei  n.  6194/74, redação dada pela Lei n.  11.482/2007,
opera-se desde a data do evento danoso.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, em rejeitar a preliminar, negar provimento ao
recurso  apelatório  e,  de  ofício,  determinar  que  o  termo  inicial  da  correção
monetária seja a partir do evento danoso, em observância ao entendimento do
Superior Tribunal de Justiça.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação  Cível interposta  pela  Mapfre  Vera
Cruz Seguradora S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 17ª Vara Cível da
Comarca  da  Capital,  lançada  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Seguro
Obrigatório DPVAT ajuizada por Adriana Souza Viana e outros.

A julgadora  de  primeiro  grau,  às  fls.  105/110,  rejeitou  as
preliminares de ilegitimidade passiva e interesse processual e, no mérito, julgou
parcialmente  procedentes  os  pedidos  iniciais  para  condenar  a  demandada  ao
adimplemento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) aos promoventes, a
título de indenização do Seguro Obrigatório de Veículos Terrestres, acrescidos de
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juros  moratórios  no  percentual  de  1%  ao  mês,  a  contar  a  partir  da  citação,  e
correção  monetária,  com  o  cômputo  do  ajuizamento  da  ação.  Condenou  a
promovida  ainda,  ao  pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  estes
arbitrados em 15% sobre o valor da condenação.

Em suas razões recursais, às fls. 112/123, a apelante argui, em
sede de preliminar,  a carência da ação por ausência de interesse de agir, sob o
argumento de que os apelados não fizeram nenhum pleito na via administrativa.

Levanta  ainda,  a  ilegitimidade  passiva,  alegando  que  a
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A é quem deveria integrar o
polo passivo da demanda.

No  mérito,  assevera  que  nos  casos  de  morte  os  legítimos
beneficiários para o recebimento da indenização securitária são os descendentes.
Aduz também, que estes devem ser averiguados perante o Instituto Nacional do
Seguro Social.

Explana que o termo inicial para a contagem dos juros ocorre
a  partir  da  citação  e  para  a  correção  monetária  da  data  da  propositura  da
demanda.

Requer  a  reforma  integral  do  decisum,  a  fim  de  julgar
improcedentes os pedidos iniciais.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  151/153  pugnando  a
manutenção da sentença.

A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  158/161,  lançou  parecer
opinando  pela  rejeição  das  preliminares  arguidas  e,  no  mérito,  pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O
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Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) - Relator

Das questões processuais

Preliminares

Preliminar de falta de interesse de agir

Como é cediço, após o advento da Constituição da República,
que adotou o princípio da proteção judiciária ou inafastabilidade da apreciação do
Poder  Judiciário,  consagrado  no  artigo  5º,  inciso  XXXV,  da  Carta  Magna,  o
esgotamento da via administrativa não é mais condição para o ajuizamento de
ação.

No  entanto,  para  que  o  julgador  possa  oferecer  tutela
invocada,  é  mister  que  analise,  de  início,  a  presença  dos  requisitos  de  ordem
processual  intrinsecamente  instrumentais,  verdadeiras  questões  prejudiciais
denominadas  condições  da  ação,  cuja  ausência  de  qualquer  uma  delas  leva  à
proclamação da carência do direito à prestação jurisdicional.

É  de  bom  alvitre  rememorar  que  a  exigência  não  é  do
exaurimento  na  via  administrativa,  mas  apenas  a  caracterização  de  mínima
resistência por parte do recorrido, a fim de que se desencadeie o interesse de agir.

Esse é o novel entendimento do Supremo Tribunal Federal
que,  ao  apreciar  caso  parecido,  entendeu  pela  aplicabilidade  do  mesmo
posicionamento que vem sendo utilizado nas questões de natureza previdenciária,
cuja repercussão geral fora reconhecida no RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso,
qual seja, a necessidade de comprovação de prévio requerimento administrativo
para o ajuizamento de ação visando a cobrança da indenização do seguro DPVAT,
vejamos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E  INTERESSE  EM  AGIR.  1.  A
instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é
compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a
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presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo.
[...].  (STF; RE 631.240 MG; Plenário. Min. Roberto Barroso; Julgado em
03/09/2014; publicado no DJe, em 10/11/2014). (destaquei)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DPVAT.
NECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  MATÉRIA  COM
REPERCUSSÃO GERAL JULGADA PELO PLENÁRIO DO STF NO RE
631.240-RG. 1. O estabelecimento de condições para o exercício do direito
de ação é compatível com o princípio do livre acesso ao Poder Judiciário,
previsto  no  art.  5.º,  XXXV,  da Constituição  Federal,  conforme firmado
pelo Plenário da Corte no julgamento de repercussão geral reconhecida
nos autos do RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2. A ameaça ou lesão
a  direito  aptas  a  ensejar  a  necessidade  de  manifestação  judiciária  do
Estado só se  caracteriza  após o prévio  requerimento  administrativo,  o
qual não se confunde com o esgotamento das instâncias administrativas.
3. In casu, o acórdão recorrido assentou: “2. Inexiste uma das condições
da ação, pois que não houve indícios de que fora realizado qualquer
pedido  administrativo  perante  a  Seguradora  reclamada. 3.  Inexiste
necessidade do pronunciamento judicial, pois não havendo que se falar
em pretensão resistida a justificar a propositura da presente demanda,
não há o interesse de se ingressar com a demanda em juízo.” 4. Recurso
DESPROVIDO. [...].  (STF;  RE 839.314 MA; Min.  Luiz  Fux;  Julgado em
10/10/2014; publicado no DJ, em 16/10/2014). (destaquei)

Como  visto,  a  situação  posta  não  representa  violação  ao
princípio da inafastabilidade da Jurisdição, pois o Poder Judiciário não é obrigado
a intervir em casos nos quais inexistam lesão ou ameaça a direito. 

Todavia,  chamo  a  atenção  para  a  existência  da  regra  de
transição citada em ambos os arestos. 

Com  efeito,  segundo o RE  nº  631.240,  tendo  em  vista  a
prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal
Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em
curso, nos termos a seguir expostos. 

No tocante às ações ajuizadas até a conclusão do julgamento,
ocorrido em 03.09.2014, sem que tenha havido prévio requerimento administrativo
nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:

I.  caso  a  ação  tenha  sido  ajuizada  no  âmbito  de  Juizado  Itinerante,  a

ausência  de  anterior  pedido  administrativo  não  deverá  implicar  a
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extinção do feito; 

II.  caso  o  INSS  (leia-se  para  o  caso  seguradora)  já  tenha  apresentado

contestação  de  mérito,  está  caracterizado  o  interesse  em  agir  pela

resistência à pretensão; 

III.  as  demais  ações  que  não  se  enquadrem  nos  itens  I  e  II  ficarão

sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. Nas ações sobrestadas,

o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias,

sob  pena  de  extinção  do  processo.  Comprovada  a  postulação

administrativa, a parte contrária será intimada a se manifestar acerca do

pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a seguradora deverá colher

todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido

for  acolhido  administrativamente  ou  não  puder  ter  o  seu  mérito

analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se

a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito

deverá prosseguir. 

As  hipóteses  acima  transcritas  deixam  claro  que,  tanto  a
análise administrativa quanto a judicial, deverão levar em conta a data do início
da ação como termo de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 

No caso em tela, a ação foi proposta em 21 de maio de 2010,
marco  anterior  ao  julgamento  do  precedente  paradigma  (03.09.2014  )  e  fora
contestada pela seguradora, caracterizando a oposição da parte contrária. Logo,
não há falar em ausência de interesse de agir.

Posto isso, rejeito a preliminar.

Ilegitimidade passiva

Nas  razões  contrárias,  a  apelada  argui  preliminar  de
ilegitimidade  passiva  sustentando  que  a  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do
Seguro DPVAT S/A deveria responder pela lide, vez que passou a representar as
seguradoras consorciadas “nas esferas administrativa e judicial das operações de seguro,
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o que resulta em mais unidade e responsabilidade na centralização de ações.”

Alegação essa que não merecedora de guarida pois, segundo
entendimento  pacífico  da  jurisprudência  pátria,  em  se  tratando  de  seguro
obrigatório DPVAT, todas  as seguradoras que compõem o consórcio,  conforme
previsão  do  art.  7º  da  Lei  nº  6.194/741,  são  legitimadas,  administrativa  ou
judicialmente, a pagar a indenização, não havendo que se falar em exclusividade
obrigacional de determinada seguradora. 

Este Egrégio Tribunal de Justiça manifesta-se nesse sentido,
vejamos:

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  COBRANÇA  DE
SEGURO  DPVAT.  SEGURADORA  LÍDER.  QUALQUER
SEGURADORA  QUE  OPERE  NO  COMPLEXO  PODE  SER  POLO
PASSIVO.  ENTENDIMENTO  DO  STJ  E  TJPB. REJEIÇÃO.
Ilegitimidade  passiva.  Seguradora  líder  do  consórcio.  Solidariedade
entre  as  seguradoras.  Possibilidade  de ajuizamento  da  demanda em
desfavor  de  qualquer  uma  delas.  Rejeição. (...)  (TJPB;  Rec.  0075028-
74.2012.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 27/05/2014; Pág. 10) PRELIMINAR DE FALTA DE
INTERESSE  PROCESSUAL.  INEXISTÊNCIA  DE  PEDIDO
ADMINISTRATIVO  PARA  PAGAMENTO  DO  SEGURO.
DESNECESSIDADE.  ENTENDIMENTO  DO  TJPB.  REJEIÇÃO.
Preliminar  de  falta  de  interesse  de  agir.  Não  se  pode  exigir  o  prévio
requerimento administrativo do pagamento do DPVAT para que a vítima
de acidente ou o beneficiário do seguro postule-o judicialmente, sob pena
de  afronta  ao  princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição.  Mérito.  A
indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de  invalidez  parcial  do
beneficiário,  será  paga  de  forma  proporcional  ao  grau  da  invalidez.
(TJPB;  AC 024.2011.001.342-2/001; Terceira Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 15/08/2013; Pág. 12) PREJUDICIAL
DE  PESCRIÇÃO.  SEGURO  DPVAT  PESCREVE  EM  TRÊS  ANOS.
FILHOS   MENORES.  NÃO  SE  PROCESSA  PRESCRIÇÃO  CONTRA
INCAPAZ.  Não  corre  o  prazo  prescricional  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01247074320128152001,  -  Não
possui -, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em
29-10-2014)

Destarte,  fazendo  a  recorrente  parte  do  consórcio  de
seguradoras  do  Seguro  DPVAT,  patente  está  sua  legitimidade  passiva.

1 Art. 7°. a indenização (...)  será paga (...) por um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei”.
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Consequentemente,  não se faz  necessária  a  inclusão da Seguradora Líder  para
integrar a lide na qualidade de litisconsorte passiva, pelo que rejeito a preliminar.

Interesse recursal

No  que  diz  respeito  aos  juros  e  correção  monetária,  vale
ressaltar que a insurgência do apelo foi pleiteando decisão idêntica ao que já fora
decidido pela julgadora.

Dessa forma, como a utilidade do recurso é a obtenção de
uma situação  mais  favorável  do  que  aquela  imposta  pelo  decisum vergastado,
deixo de conhecer desse ponto por ausência de interesse recursal.

Mérito

Extrai-se dos autos que o Sr. José Raimundo Belo da Silva,
genitor dos recorridos, foi vítima fatal de um acidente ocorrido em 1º de janeiro de
2007, conforme Certidão de Óbito (fl. 14).

Pois bem.

O  Seguro  DPVAT  (Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais
causados  por  Veículos  Automotores  de  Via  Terrestre)  tem  por  finalidade  dar
cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre.
Desta feita, qualquer vítima de acidente envolvendo um veículo automotor de via
terrestre - ou seu beneficiário - pode requerer a indenização deste seguro. 

Estando provado que ocorreu o acidente e que houve a morte
do acidentado, devida é a indenização, pois o objetivo da lei é apenas assegurar
indenização  pelos  danos  pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  via
terrestre. 

No  tocante  aos  beneficiários,  as  Certidões  de  Nascimento
encartadas aos autos comprovam que Eduardo Souza Belo da Silva, (fl.08), Rayane
Belo da Silva (fl. 11), Giswayle Cibelle de Lima Belo e José Raony de Lima Belo (fl.
29) são filhos do de cujus.  Ademais, conforme se depreende dos autos, o falecido
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era solteiro, ou seja, não detinha cônjuge ou companheira reconhecida.

Dessa  forma,  observados  o  art.  4º  da  Lei  6.194/74  com
redação dada pela Lei 11.482/2007 e a ordem hereditária prevista no art. 792 do
Código Civil de 2002, os descendentes são os únicos herdeiros legitimados para
pleitear a indenização securitária.

In verbis:

Art.  4º da  Lei  6.194/74.  A indenização no caso de morte será paga de

acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de

2002 - Código Civil. (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007).

Art. 792 do CC.. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se

por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado

será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante

aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária.

Parágrafo  único.  Na  falta  das  pessoas  indicadas  neste  artigo,  serão

beneficiários os que provarem que a morte do segurado os privou dos

meios necessários à subsistência.

Por  fim,  em análise  da  sentença  objurgada,  verifico  que  a
correção monetária fora fixada em desacordo do entendimento firmado pela 2ª
Seção do Superior Tribunal de Justiça, segundo o rito dos recursos repetitivos para
os efeitos do art. 1.036 do CPC/2015 (antigo art. 543-C). 

Feito este registro, o Tribunal da Cidadania entende que, a
questão afeta aos juros de mora e à correção monetária, como consectários legais
da condenação principal, ostenta natureza de ordem pública, visto que é matéria
de  interesse  de  toda  a  sociedade  e,  assim,  se  sobrepõe  aos  interesses  dos
particulares.  Desse  modo,  pode ser  analisada  até  mesmo de ofício  pelo  órgão
jurisdicional, independentemente de qualquer pedido expresso das partes, razão
pela qual não se aplica a ela o princípio da proibição da reformatio in pejus, o qual
veda o agravamento da situação jurídica do réu em face de recurso interposto
exclusivamente pela defesa. 
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Como cediço, o STJ definiu que inexiste correção monetária
do valor indenizatório previsto no diploma legal sob análise, devendo, de outro
lado, ser corrigido o montante condenatório fixado em sentença a partir do evento
danoso. 

Eis a ementa do julgado mencionado:

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  CIVIL.  SEGURO  DPVAT.
INDENIZAÇÃO.  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  'A  QUO'.
DATA DO EVENTO DANOSO. ART.543-C DO CPC. 
1.  Polêmica  em  torno  da  forma  de  atualização  monetária  das  indenizações
previstas no art. 3º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Medida Provisória n.
340/2006, convertida na Lei 11.482/07, em face da omissão legislativa acerca da
incidência  de  correção  monetária.
2.  Controvérsia  em torno da  existência  de  omissão  legislativa  ou  de  silêncio
eloquente da lei.
3. Manifestação expressa do STF, ao analisar a ausência de menção ao direito de
correção  monetária  no  art.  3º  da  Lei  nº  6.194/74,  com a  redação  da  Lei  nº
11.482/2007, no sentido da inexistência de inconstitucionalidade por  omissão
(ADI 4.350/DF).
4. Para  os  fins  do  art.  543-C  do  CPC:  A  incidência  de  atualização
monetária nas indenizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista
no § 7º do art. 5º da Lei n. 6194/74, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-
se desde a data do evento danoso.
5.  Aplicação  da  tese  ao  caso  concreto  para  estabelecer  como termo inicial  da
correção  monetária  a  data  do  evento  danoso.
6.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.
(REsp  1483620/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015)

Desse modo, merece corrigenda a decisão nesse ponto.

Com essas considerações, conheço parcialmente do recurso.
Na parte conhecida, rejeito as preliminares e, no mérito, NEGO PROVIMENTO
AO APELO. No tocante à correção monetária, DE OFÍCIO, determino a correção
para  que  o  termo inicial  seja  a  partir  do  evento  danoso,  em observância  ao
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  realizada  no  dia  06  de
setembro  de  2016,  conforme  Certidão  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo
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Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo
Vital de Almeida (Relator), Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o
Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des.
José Aurélio  da Cruz. Presente à  Sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJ/PB, João Pessoa, 09 de setembro de 2016

Ricardo Vital de Almeida
 Juiz convocado/Relator
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